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Resumo: 
As inovações tecnológicas facilitam e melhoram a comunicação entre as pessoas e aperfeiçoam os processos organizacionais. Por outro lado, percebe-se que uma parcela da população está excluída desse processo, não só no consumo como também no mercado de trabalho. Trata-se dos portadores de necessidades especiais, especificamente os deficientes visuais, pois a deficiência muitas vezes, impede o acesso às tecnologias cada vez mais visuais. Em contrapartida para mudar esse contexto, os órgãos governamentais estão implantando políticas públicas, que exercem um papel pro ativo na contratação dessa mão de obra. Mas, observa-se que mesmo com incentivos governamentais, as empresas possuem dificuldades de contratação desse contingente, devido à falta de capacitação profissional dos deficientes para o enfrentamento de tecnologias existentes dentro das empresas, que de um lado auxiliam na otimização das tarefas dos trabalhadores, mas de outro dificultam a acessibilidade do PNE. Este artigo apresenta o projeto social, denominado Projeto Vozes, cujo objetivo é qualificar os jovens e adultos deficientes visuais, através do curso de informática profissionalizante utilizando tecnologia assistiva, para leitura de tela de deficientes visuais. O levantamento de dados da pesquisa e a atuação docente permitiram a apresentação do perfil do projeto e a avaliação dos resultados obtidos. 
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Digital inclusion of visually impaired people as a strategy for empowerment and integration into the labor market: a case study of the voices project
Abstract 
Technological innovations facilitate and improve communication between people and enhance the organizational processes. Furthermore, we find that a portion of the population is excluded from this process, not only for consumption but also in the labor market. These are individuals with special needs, particularly the visually impaired, as the disability often prevents access to technologies increasingly visual. In contrast to this changing context, government agencies are implementing policies that have a pro active role in the recruitment of the workforce. But it is observed that even with government incentives, companies have difficulties in hiring the quota due to the lack of professional training for the disabled face of existing technologies within the company, which on one hand help to optimize the tasks of workers, but otherwise hinder the accessibility of the NAP. This article presents a social project called Voices Project, whose goal is to qualify young people and adults visually, through the course of professional computer using assistive technology to read the screen visually. The survey data of the research and teaching activities led to the presentation of the profile of the project and evaluation of results.
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1 Introdução

Ao pesquisar a relação da sociedade com as pessoas Portadoras de Necessidades Especiais (PNE), é possível constatar que através da evolução da humanidade, existiram vários tratamentos aplicados a eles, desde atitudes de aceitação até o extremo do abandono e destruição. Pois, havia uma concepção de que a deficiência ou diferença do que se entende como padrão, era sinal de desarmonia ou até obra de maus espíritos.  No Brasil os relatos sobre as PNE’s  existem após quatro séculos do seu descobrimento, através das organizações destinadas ao amparo destes indivíduos. 
A evolução tecnológica iniciada no século passado trouxe mais rapidez nas informações e aproximidade nas comunicações entre as nações, fazendo com que a população se tornasse cada vez mais informada e assim mais crítica com a realidade observada. Surge assim 1990, através da assembléia da ONU (Organização das Nações Unidas) uma proposta para mudar o foco de seus programas sobre deficiência passando de conscientização e amparo para ação, criando assim a definição de uma sociedade mais inclusiva, ou seja, uma sociedade que apóia a todos sem distinções. Para tanto, vários eventos e iniciativas mobilizam-se em torno da melhoria da qualidade de vida dos PNE, também no Brasil.
Segundo o censo de 2000 do IBGE, existem no Brasil 24,6 milhões de portadores de deficiência, ou seja, 14,5 % da população e conforme estimativas da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Visuais (APADEVI) em Ponta Grossa possuíram em torno de 3.000 deficientes visuais e somente 300 são assistidos pela instituição. 
Neste contexto, observa-se que a legislação cobra das organizações a inclusão do PNE, mas estas encontram dificuldade de adaptar o PNE em suas atividades devido as técnicas  empregadas ou tarefas dependentes de tecnologia, mas os principal é a falta de capacitação tecnológica mínima dos PNE no que tange o deficiente visual o quadro é pior. 
Por isso o objetivo deste artigo é relatar uma ação que contempla a inclusão social e digital, dos deficientes visuais, desenvolvido por uma empresa em parceria com a instituição no  período de  18 meses entre o ano  2007 e 2008 . O Projeto teve                                                                                                                      como escopo oportunizar uma qualificação digital aos jovens e adultos deficientes visuais ou baixa visão cadastrados na instituição, para suprir a necessidade de contratação de deficientes habilitados nas empresas enquadradas na Lei 8.213. 

2 Deficiência: Uma Visão Geral
A Lei 7.853 de 1989 que regula a acessibilidade no Brasil no seu Art 3º Inciso I considera deficiência como “toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano” (BRASIL, 2005 p.25).
 O Art 4º classifica os portadores de deficiências em: deficiência física, auditiva, visual, mental e múltipla. Destacando, para estudo deste artigo, a deficiência visual:
III - deficiência visual - cegueira na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com melhor correção óptica; e baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.   (BRASIL, 2005, p.27)

 Segundo a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 2008) a sociedade contemporânea, através de ações de assistencialismo e doações, criou uma mentalidade de que as pessoas Portadoras de Necessidades Especiais ( PNE) , são dignos de pena e incapazes de se integrarem na sociedade, quando é a própria sociedade que lhe impede o acesso.  
Para Sassaki(2003) é necessário um movimento mundial de transformação dessa mentalidade de modelo médico para o  modelo social, o qual considera que as barreiras físicas e socioeconômicas criam obstáculos à participação social pelas pessoas com deficiência.

 Observa-se nesse contexto, que as políticas públicas devem agir de maneira incisiva, para que os portadores de deficiências sejam efetivamente integrados na sociedade e não somente assistidos por ela.  
 “Sociedade inclusiva é aquela capaz de contemplar, todas as condições humanas, encontrando meios para que cada cidadão, do mais privilegiado ao mais comprometido, exerça o direito de contribuir com seu melhor talento para o bem comum” (WERNECK, 2003, p 30).

Os meios citados por Werneck(2003) podem ser entendidos como ações de acessibilidade, como observamos na literatura pesquisada,  desde a edificação para acesso aos deficientes até a criação de sítios em web. Entende-se por  acessibilidade:
possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida (LEI 10.098 de 2000, Art 2º Inciso I)
2.1 Deficiência Visual e o mercado de trabalho

O censo de 2000 mostra que 24,6 milhões de brasileiros, são pessoas PNE’s sendo 16,6 milhões com  deficiência visual, mas somente 40,8% estão inseridos no mercado de trabalho (IBGE, 2009).

Estes dados mostram como possuímos um contingente numeroso de PNE’s  que não estão incluso no mercado de trabalho. Em contra partida, se observa que a política nacional de acessibilidade busca integrar e proteger as pessoas  PNE visando  o acesso ao mercado de  trabalho. 
O decreto 3.298 de 20/12/1999 ,  na seção IV, promove as diretrizes essenciais para a inserção do PNE’s no mercado de trabalho em que se destaca o Art 36:
A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, nas seguintes proporções:

I – Até 200 empregados........................... 2%;

II - De 201 a 500 ..................................... 3%;

III – De 501 a 1.000 ................................ 4%;

IV - De1. 001 em diante........................... 5%. (Lei  8.213 de 1991, Art 93)

Desta forma, nota-se que a legislação ao regulamentar a contratação do deficiente, solicita que o mesmo esteja habilitado, ou seja , capaz de realizar as tarefas exigidas pelo cargo. 
Para as empresas contratarem mão de obra sem deficiência exige-se um grau de escolaridade e habilidades, o PNE hoje já esta incluído nas escolas regulares a assim conseguem formação escolar, com apoio de professores qualificados. Mas há uma lacuna na qualificação profissional no que tange a tecnologias de informação, que as escolas regulares não oferecem aos alunos em geral e estes devem buscar a qualificação em escolas especializadas em cursos profissionais e técnicos. 
Santarosa (2000) confirma através de suas pesquisas que as ferramentas computacionais abrem um espaço de oportunidades, para as pessoas que possuem algum tipo de deficiência.

A tecnologia pode ser usada de duas formas: como próteses físicas e mentais, sendo a prótese física todos os dispositivos e procedimentos que desempenham a função que o corpo não pode ou tem dificuldades de executar e a prótese mental trabalha no cognitivo, sócio-afetivo e de comunicação (SANTAROSA, 1991 p.112).

Campbell (2001) afirma que os deficientes visuais possuem algumas limitações, mas, estas podem ser eliminadas por meio do uso de tecnologias, destacando o uso da informática e realizou um trabalho de comparação do impacto da invenção do Braille em 1829. 

Analisando a literatura especializada constata-se que a tecnologia da informação e comunicação são ferramentas de acessibilidade ideal para habilitação do deficiente visual, e para ser incluído no mercado de trabalho faz-se necessário a promoção de cursos de informática com auxílio de tecnologias que ofereçam acessibilidade. 
2.2 Tecnologias de informação para deficientes visuais
Observa-se que as novas tecnologias, além de aperfeiçoar tarefas nas organizações, também são contribuintes para uma sociedade inclusiva, desde que sejam voltadas para acessibilidade.
Segundo Oren (apud Carvalho(2003)), o computador está deixando de ser visto como um instrumento para armazenar e manipular dados ( via papel ou monitor de vídeo), e passa a ser adotado como um meio de comunicação, englobando textos, vozes, músicas e gráficos. 
Carvalho (2003) ainda defende que uma sociedade que pretende ser inserida na era do conhecimento precisa constantemente contemplar a inclusão digital. Desta forma propõe-se um estudo voltado para uma área da tecnologia da informação e a comunicação, denominada Assistiva. 
Segundo a Secretaria Nacional para Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência de Portugal (SNRIPD), a tecnologia assistiva pode ser denominada de ajuda técnica, é:
...Qualquer produto, instrumento, estratégia, serviço e prática utilizados por pessoa com deficiência e pessoas idosas, especialmente produzidos ou geralmente disponíveis para prevenir, compensar, aliviar ou neutralizar uma deficiência, incapacidade ou desvantagem e melhorar a autonomia e a qualidade de vida dos indivíduos (ONU, 1995)
 Bersch & Tonolli (2006) confirmam que o arsenal de recursos da  tecnologia assistiva contribuem para ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e conseqüentemente promovem uma vida independente e inclusiva.
Dentre esses recursos da tecnologia assistiva, existem os softwares de acessibilidade voltados para o perfil de deficiência visual, que possuem funções como: ampliadores de tela para as pessoas de baixa visão, leitores de tela e sincronizadores de voz para os cegos (UNESCO, 2008). Entre os equipamentos existem: teclados, impressoras em Braille, fones de ouvidos entre outros. 
A acessibilidade às tecnologias de informação e comunicação deve ser considerada como um fator de qualidade de vida a que todos têm direito.A sociedade da informação que hoje se materializa com o crescimento da Internet e de outras ferramentas, tem aumentado a desigualdade entre aqueles que detêm e os que não detêm o acesso aos benefícios desta rede, principalmente para as pessoas com necessidades especiais.
É inegável que o deficiente visual tem, hoje, capacidade de possuir habilidades necessárias para competir no ambiente de trabalho por meio do incentivo de órgãos públicos e das tecnologias assistivas, que oferecem acessibilidade a informática. Dentro deste contexto favorável, que o Projeto Vozes foi realizado, buscando contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais inclusiva. Dessa forma, considera-se que o acesso às TIC é um fator importante, não exclusivo, para viabilizar a inclusão social de pessoas com necessidades especiais.
3 Projeto Vozes 
3.1 Início, objetivos e metas
O projeto vozes surgiu para promover um curso destinado aos portadores de necessidades visuais, visto que a cidade de Ponta Grossa dispõe de uma instituição de habilitação para os mesmos, mas, não conseguia promover essa qualificação e nem a certificação. 
Inicialmente foi necessário conhecer a estrutura disponível e se haveria a possibilidade de ministrar curso de informática especificamente para DV (Deficientes Visuais). A estrutura da instituição compreendia em : 7 computadores completos, 1 impressora em Braille, software de acessibilidade Jaws. 
A preocupação  da instituição com a inclusão de seus alunos  deficiente visual no mercado de trabalho culminou com os valores de uma empresa local, e por isso a mesma patrocinou o projeto na emissão do diploma aos alunos que realizassem o curso com no mínimo 80% de freqüência. 
Desta forma, iniciou-se o trabalho de criação do projeto buscando os objetivos específicos:

a) Possibilitar, ao deficiente visual, a acessibilidade à informação por meio do uso de programas computacionais que podem dar suporte a atividades educacionais; Exemplos de programas são: editores de texto; programas para acesso a Internet, correio eletrônico, bate-papo, os quais favorecem a capacitação dos alunos deficientes visuais para atividades profissionais.
b) Produzir material didático direcionado ao curso de informática para deficientes visuais.
c) Criar um ambiente digital, com sala de informática estruturada e equipada na instituição.
d) Proporcionar uma cultura inclusiva visando a capacitação e desta forma incluir o aluno no mercado de trabalho da sociedade local.
Com base nesses objetivos, o Projeto Vozes possuía como metas:

a) Levantar um número significativo de pessoas cegas ou deficientes visuais cadastrados na instituição, na faixa etária de 15 a 40 anos, com interesse de entrar no mercado de trabalho.
b) Formular um cronograma e metodologia de ensino, compatível com a instituição a a empresa.
c) Pesquisar e treinar o programa de acessibilidade para ministrar aulas.
d) Formar turmas conforme deficiência apresentada pelos alunos para haver hegemonia na sala e assim facilitar o aprendizado.
e) Formar os alunos e certificá-los.
c) Verificar, em longo prazo, os resultados do curso. Nesta meta, identificar se a formação foi adequada de forma a minimizar as dificuldades encontradas pelo cego na sua trajetória educacional e profissional resultado na inclusão no mercado de trabalho.
3.2 Cronograma e Metodologia do Curso

Após conclusão da parceria entre a instituição e a empresa patrocinadora, foi desenvolvido um cronograma para auxiliar nas atividades a serem desenvolvidas, conforme ilustra a Tabela 1.
	ATIVIDADES
	MÊS/ANO 

	
	04/07
	05/07
	06/07
	07/07
	08/07
	09/07
	10/07
	11/07
	02/08
	03/08
	04/08
	05/08
	09/08

	Pesquisa e treinamento dos softwares para o curso
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Organização  e instalação do laboratório na APADEVI
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Definição da Metodologia do curso
	
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Inscrições dos alunos 
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Organização das turmas por perfil de deficiência
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Módulo 1 - digitação
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Módulo 2
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	
	
	

	Módulo 3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	Formatura 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X


Fonte: Projeto Vozes( 2007)
Tabela 1: Cronograma para implantação, desenvolvimento e conclusão do projeto.

O Curso teve carga horária total de 62h, distribuídas em 3h de aula  por semana, sendo organizados em módulos de 2 meses cada. A divisão por módulos facilitou a organização dos assuntos que seriam ministrados. Os módulos são:
Modulo 1 – Digitação inicial, básica e avançada. Este foi estendido até o final do curso, proporcionando aos alunos a possibilidade de fazer digitação em outros horários.
Modulo 2 – Windows/Jaws, os alunos recebiam o treinamento sobre os atalhos do sistema  operacional e do Jaws, noções de hardwares para unidades de armazenamento.

Módulo 3 – Word/ Jaws, os alunos recebiam o treinamento sobre os atalhos para uso do editor de texto, bem como redigir documentos comerciais.

As notas finais de cada módulo englobavam os seguintes critérios: freqüência mínimo de 80% com valor de 2,0 pontos; exercícios em sala valor 3,0 pontos e avaliação na última aula do módulo valor 5,0 pontos. 

3.3 Tecnologia Assistiva

Foram pesquisados alguns softwares para as aulas, os quais estão descritos na tabela 2, pois possuíam os atributos necessários para o perfil do curso. 
	Software e equipamentos
	Características
	Deficiência 

	Helpblain
	Software livre, de digitação básica com sintetizador de voz 
	Cegueira e baixa visão

	Digitus 2.0
	Software livre, de digitação médio a avançado sem sintetizador de voz
	Cegueira e baixa visão

	Jaws
	Sintetizador de voz e leitor de tela
	Cegueira

	Fones de ouvido
	Fones para o aluno DV, ouvir o leitor de tela individualmente
	Cegueira

	Impressora Braille 
	Imprime textos digitalizados em Braille
	Cegueira


Fonte: Projeto Vozes ( 2007)

Tabela 2 – Tecnologias utilizadas no projeto
Para Rodrigues ( 2009) o Helpblain é um software livre de  áudio que ensina o deficiente visual a digitação nível básico suas ações são todas executadas em atalhos do teclado, proporcionando total integração com o deficiente visual. A figura 1 exibe a tela principal deste programa.
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Figura 1: HelpBlain - Digitação para pessoas com "deficiência visual"

Segundo informações extraídas do site Superdownloads, o  Digitus 2.0 é um software livre de digitação nível médio a avançado, com exercícios e tomadas de tempo que mostram o desempenho do aluno em porcentagem de erros. O programa pode ser encontrado para download no sítio http://superdownloads.uol.com.br/download/44/digitus/. Foi escolhido, pois é compatível com o programa Jaws, o qual permite sintetizar a voz e assim o aluno pode ouvir os exercícios, sua pontuação e porcentagem de erros. 
O Jaws segundo Sonza & Santarosa ( 2003) possui a função de sintetizar a voz e leitor de tela compatível com Windows, permitindo facilmente o acesso ao computador a pessoas cegas ou amblíopes. Ainda destacam que o deficiente visual pode trabalhar tão ou mais rapidamente do quem uma pessoa que veja normalmente, utilizando somente suas teclas de atalho. 

Portanto é um software de fácil utilização, eficiente e a velocidade pode ser ajustável conforme o nível de cada usuário,  sendo ideal para o projeto vozes e  aplicado nas aulas de sistemas operacional e editor de texto.   
3.4 Dados Estatísticos e Resultados Obtidos
O curso iniciou-se com duas turmas, devido a disponibilidade de horários da professora voluntária, com o total de 15 alunos na faixa etária de 19 á 54 anos, sendo a escolaridade de 50% com ensino médio completo, 40% ensino médio incompleto e 10% ensino superior completo. O perfil de deficiência dos alunos foi de 60% baixa visão e 40% cegos.
Dos 15 alunos que iniciaram o curso 50% concluíram e receberam os certificados. As desistências ocorridas foram pelos seguintes motivos: 4 por desligamento da instituição, 2 por agravamento da doença (diabetes) e 1 para realizar transplante.
Após 8 meses do encerramento do curso, foi realizado pesquisa para descobrir se o curso conseguiu atingir um de seus objetivos que é a  inclusão no mercado de trabalho. Os resultados foram promissores: 2 alunos ingressaram em faculdades de Pedagogia e outro em Secretariado, 1 pretende terminar os estudos que havia parado a 20 anos por causa da deficiência, 1 prestou concurso público em 2008 para professor nível médio, 4 ingressaram no mercado de trabalho em micro empresa de fabricação de bijuterias e  estágio em indústria na cidade. 
Sobre o projeto considera-se ter contemplado todos seus objetivos e metas, com auxilio de tecnologias e de pessoas comprometidas com a acessibilidade e a inclusão social.  Claro que a  inclusão no mercado de trabalho não depende somente do projeto e sim de uma ação global de toda a  sociedade. 

Vale também destacar algumas sugestões para ampliar mais os resultados, as quais são: aumentar o número de professores voluntários para atender a demanda de alunos da instituição que buscam esta capacitação; aumentar o número de aulas por semana para atender mais alunos, pois alguns realizam atividades na própria instituição, num período curto sendo desligados quando estão reabilitados. 

Observou-se que o projeto foi além de seus objetivos, pois aumentou a auto-estima de seus alunos mostrando que os mesmo, possuindo a capacitação ensinada, poderiam ir além de suas deficiências, pois a tecnologia assistiva possibilitou o sonho de concluir os estudos e ingressar em ensino superior. 

O conhecimento em informática possibilitou aos alunos seu ingresso na faculdade facilitando o acesso as aulas e  provas de forma digital, citando como exemplo:  provas, que eram entregues aos professores da APADEVI e esses imprimiam em Braille para o aluno deficiente visual fazer em Braille, e retornava para a escola com as respostas em Braille e traduzidas pela APADEVI. Hoje os alunos deficientes visuais realizam as provas com seus colegas   da escola ou faculdade, utilizando um notebook e o programa de leitor de tela. Esse exemplo mostra a real inclusão social, que as tecnologias podem oferecer as pessoas portadoras de deficiências.
E finalmente pode-se considerar que essa iniciativa, se torne inspiradora para  outras pessoas ou empresas que buscam além de um diferencial competitivo, mas valores e respeito social.

4 Considerações finais
Conforme pesquisa realizada, observou-se que realmente se esta entrando num pensamento social de inclusão e o projeto vozes vem como exemplo de união entre instituição pública e particular que buscam promover essa inclusão.  
Os resultados estatísticos apontados no artigo mostram e provam que o projeto de fato se tornou uma ferramenta de inclusão social, com auxilio de tecnologias assistivas provou-se que o deficiente visual, quando receber capacitação, aumenta suas habilidades e assim podem contribuir efetivamente ao mercado de trabalho. 

Nesse sentido, a acessibilidade passa a ser entendida como sinônimo de aproximação, um meio de disponibilizar a cada usuário interfaces que respeitem suas necessidades e preferências e de potencializar a construção de um projeto emancipatório que traga em sua essência a ruptura com um modelo de sociedade que ampara para uma sociedade que integra.
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